
RECURSO ESPECIAL Nº 2134574 - SP(2024/0119255-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : API SPE11 - PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. -
RECORRENTE : IX. INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZADORA E

CORRETORA LTDA
ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - SP386783

RAQUEL DOS SANTOS - SP450014
RAQUEL DOS SANTOS - SC041718

RECORRIDO : EDILSON CARVALHO FIGUEIREDO
RECORRIDO : MARIA DE FATIMA SANTOS FIGUEIREDO
ADVOGADOS : MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO - SP016505

GUILHERME MARTINS MALUFE - SP144345
INTERES. : VIALTO PARTNERS BRAZIL ASSESSORIA EMPRESARIAL

LTDA
OUTRO NOME : PRICEWATERHOUSECOOPERS ASSESSORIA EMPRESARIAL

LTDA

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA EM COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO SOBRE OS ARTS. 49 E 59 DA LEI N. 11.101/2005
E INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO POR ALEGADA VIOLAÇÃO
DE TEMA REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que, em agravo de instrumento, negou provimento e manteve decisão
que considerou o crédito posterior ao pedido de recuperação judicial, já encerrada.

2. A controvérsia envolve cumprimento de sentença decorrente de compra e venda
de imóvel, em que se discute a concursalidade do crédito e sua submissão ao plano
de recuperação judicial.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu que o crédito do título
executivo judicial é posterior ao pedido de recuperação judicial.

4. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a
conclusão de que se trata de crédito posterior ao pedido de recuperação judicial.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 49, caput, e
59, , e § 1º, da  por ter o acórdão fixado como fato caput  Lei n. 11.101/2005,
gerador do crédito o trânsito em julgado, em contrariedade ao Tema n. 1.051 do
STJ (fls. 90-101); e (ii) saber se a decisão divergiu dos precedentes repetitivos

 e  quanto àREsp 1.843.332/RS,  REsp 1.842.911/RS  REsp 1.843.382/RS,
definição do fato gerador anterior ao pedido de recuperação judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 282 do STF diante da ausência de prequestionamento dos
arts. 49, , e 59, , e § 1º, da  pois o acórdão recorrido caput  caput  Lei n. 11.101/2005,
não enfrentou a matéria e não foram opostos embargos de declaração (AgInt no

 julgado em .AREsp n. 1.767.078/DF,  26/9/2022)

7. A alegação de violação de tema repetitivo não autoriza o conhecimento do
recurso especial, porque o  III,  e , da Constituição Federal exige art. 105,  a  c
contrariedade, negativa de vigência ou interpretação divergente de artigo de lei
federal (  julgado em .REsp n. 2.197.793/MA,  31/3/2025)

8. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado pela ausência de prequestionamento
da mesma questão federal, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF (AgInt no

 julgado em .REsp n. 2.111.679/SP,  3/6/2024)

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando a questãoTese de julgamento
federal não foi enfrentada no acórdão recorrido e não houve embargos de
declaração. 2. A alegação de violação a tema repetitivo não abre a via do recurso
especial, pois o  III,  e , da Constituição Federal exige ofensa a artigo de art. 105,  a  c
lei federal. 3. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado pela ausência de
prequestionamento, incidindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF”.

 arts. 49 ( ), 59 ( , §Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, caput caput
1º); CF,  III, , ; CPC, arts. 1.022, 1.025, 85, § 11. art. 105,  a  c

  n. 282, 356; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada: STF/Súmulas
 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.767.078/DF,

 STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas26/9/2022;  REsp n. 2.197.793/MA,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 31/3/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 2.111.679/SP,
julgado em 3/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : API SPE11 - PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO

DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. -
RECORRENTE : IX. INCORPORADORA, CONSTRUTORA,
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  RAQUEL DOS SANTOS - SP450014
  RAQUEL DOS SANTOS - SC041718
RECORRIDO : EDILSON CARVALHO FIGUEIREDO
RECORRIDO : MARIA DE FATIMA SANTOS FIGUEIREDO
ADVOGADOS : MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO - SP016505
  GUILHERME MARTINS MALUFE - SP144345
INTERES. : VIALTO PARTNERS BRAZIL ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA
OUTRO NOME : PRICEWATERHOUSECOOPERS ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA EM COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO SOBRE OS ARTS. 49 E 59 DA  E LEI N. 11.101/2005
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO POR ALEGADA VIOLAÇÃO
DE TEMA REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que, em agravo de instrumento, negou provimento e manteve decisão que
considerou o crédito posterior ao pedido de recuperação judicial, já encerrada.

2. A controvérsia envolve cumprimento de sentença decorrente de compra e venda
de imóvel, em que se discute a concursalidade do crédito e sua submissão ao plano
de recuperação judicial.
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3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu que o crédito do título
executivo judicial é posterior ao pedido de recuperação judicial.

4. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a
conclusão de que se trata de crédito posterior ao pedido de recuperação judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 49, caput, e 59,

, e § 1º, da  por ter o acórdão fixado como fato gerador docaput  Lei n. 11.101/2005,
crédito o trânsito em julgado, em contrariedade ao Tema n. 1.051 do STJ (fls. 90-
101); e (ii) saber se a decisão divergiu dos precedentes repetitivos

 e  quanto à definiçãoREsp 1.843.332/RS,  REsp 1.842.911/RS  REsp 1.843.382/RS,
do fato gerador anterior ao pedido de recuperação judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 282 do STF diante da ausência de prequestionamento dos arts.
49, , e 59, , e § 1º, da  pois o acórdão recorrido não caput  caput  Lei n. 11.101/2005,
enfrentou a matéria e não foram opostos embargos de declaração (AgInt no

 julgado em .AREsp n. 1.767.078/DF,  26/9/2022)

7. A alegação de violação de tema repetitivo não autoriza o conhecimento do recurso
especial, porque o  III,  e , da Constituição Federal exige contrariedade, art. 105,  a  c
negativa de vigência ou interpretação divergente de artigo de lei federal (

 julgado em .REsp n. 2.197.793/MA,  31/3/2025)

8. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado pela ausência de prequestionamento da
mesma questão federal, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF (AgInt no

 julgado em .REsp n. 2.111.679/SP,  3/6/2024)

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando a questão federalTese de julgamento
não foi enfrentada no acórdão recorrido e não houve embargos de declaração. 2. A
alegação de violação a tema repetitivo não abre a via do recurso especial, pois o

 III,  e , da Constituição Federal exige ofensa a artigo de lei federal. 3. Oart. 105,  a  c
dissídio jurisprudencial fica prejudicado pela ausência de prequestionamento,
incidindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF”.

 arts. 49 ( ), 59 ( , §Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, caput caput
1º); CF,  III, , ; CPC, arts. 1.022, 1.025, 85, § 11. art. 105,  a  c

 STF/Súmulas n. 282, 356; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.767.078/DF,

 STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas26/9/2022;  REsp n. 2.197.793/MA,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 31/3/2025;  REsp n. 2.111.679/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por API SPE 11 -

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA. (API SPE 11) e por (PDG INCORPORADORA,

CONSTRUTORA, URBANIZADORA E CORRETORA LTDA (PDG), com

fundamento no  III, , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a e c

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de instrumento nos autos de

cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 87):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Compra e venda de imóvel. Cumprimento de

sentença. Insurgência contra a decisão que entendeu que o crédito decorrente do título
executivo judicial é posterior ao pedido de recuperação judicial, que inclusive já foi
encerrada. Decisão mantida. Recurso a que se nega provimento.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos artigos 49, , e 59, e § 1º, da  porque o caput  caput,  Lei n. 11.101/2005,

acórdão adotou como fato gerador do crédito o trânsito em julgado e não o momento

de ocorrência do evento que originou a obrigação, em contrariedade ao Tema n.

1.051 do STJ.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do Tema n. 1.051 do STJ, ao

fixar como fato gerador do crédito o trânsito em julgado, e não a data do evento

contratual anterior ao pedido de recuperação judicial, com indicação dos precedentes

repetitivos  e  (fls. 95- REsp 1.843.332/RS, REsp 1.842.911/RS  REsp 1.843.382/RS

97). Alega dissídio com julgados do próprio TJSP que reconheceram a

concursalidade de créditos cujo fato gerador é anterior ao pedido de recuperação

judicial, e determinaram a extinção do cumprimento de sentença pela novação: AI

2137803-88.2023.8.26.0000 e Apelação 0000293-19.2022.8.26.0383.
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Requer o provimento do recurso para que se reconheça a concursalidade

do crédito, se extinga o cumprimento de sentença e se determine a submissão do

crédito às condições do plano de recuperação judicial.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 3.748-3.752).

O recurso especial foi admitido (fls. 3.774-3.776).

É o relatório.

VOTO

I- Da ausência de prequestionamento

A parte recorrente alega violação dos arts. 49, , e 59, , e §1º, da caput  caput  

Lei n. 11.101/2005.

A questão infraconstitucional relativa à violação dos artigos acima não foi

objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos embargos de

declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do tema. Caso, pois,

de aplicação da Súmula n. 282 do STF. 

Inexistindo referido debate na instância antecedente, o recurso especial

não comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE

OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
AGRAVO PARA CONHECER EM PARTE DO APELO EXTREMO E, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.

1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma
diretriz na resolução normativa.

Precedentes.
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2.A ausência de enfrentamento da matéria inserta nos dispositivos
apontados como violados pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do STF.

2.1. O prequestionamento ficto, invocado pela agravante, previsto no art. 1.025
do  só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na CPC/2015,
origem, a parte recorrente suscitar a violação ao  do mesmo diploma, pois art. 1.022
somente dessa forma o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder
à supressão de grau.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.767.078/DF,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 26/9/2022,  29/9/2022.

 
A alegada violação de tema em recurso repetitivo igualmente não permite

o conhecimento do recurso especial, pois não se trata de afronta ou interpretação

divergente a artigo de lei federal, não cumprindo o requisito previsto no  III, art. 105,

e  da Constituição Federal.a  c

Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.

CONTRATO DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL. RESOLUÇÃO.
RESPONSABILIDADE. MORA. ATRASO. ENTREGA. FATOS E PROVAS.
REEXAME.  JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. SÚMULA Nº 7/STJ.
TEMA REPETITIVO. VIOLAÇÃO. DESCABIMENTO. ÍNDICE. SELIC.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF.

1. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da
responsabilidade pela mora que enseja a resolução do contrato demandaria o reexame
de fatos e provas, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita,
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

2. A alegação de violação de tema repetitivo não autoriza a abertura da via
especial, tendo em vista que o  III, "a" e "c", da Constituição Federal, art. 105,
exige a demonstração da contrariedade, negativa de vigência ou interpretação
divergente ao artigo de lei federal.

3. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão recorrido
enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na  . Súmula nº 283/STF

4. Recurso especial não conhecido. (  relator MinistroREsp n. 2.197.793/MA,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 31/3/2025,  4/4/2025.
)
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II - Do dissídio jurisprudencial

No tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência da Súmula n.

282 do STF quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede a

o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse sentido: 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO

CIVIL. RECUSA DE COBERTURA. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM
RADIOTERAPIA PELO MÉTODO IMRT. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE
DOENÇA ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOSÚMULA 83/STJ.
OU TESE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. [...]

2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do
recurso especial - Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se considerar a
ocorrência do prequestionamento ficto/implícito.

3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de
prequestionamento impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na
alínea c do permissivo constitucional. 4. Agravo interno desprovido.  (AgInt no

 relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TerceiraREsp n. 2.111.679/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 3/6/2024,  5/6/2024.
 
III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, pois se trata de recurso oriundo de decisão interlocutória.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.134.574 / SP
Número Registro: 2024/0119255-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000503720218260019 10032155120168260019 20883936120238260000 503720218260019
50372021826001910032155120168260019

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : API SPE11 - PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. -

RECORRENTE : IX. INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZADORA E 
CORRETORA LTDA

ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - SP386783
RAQUEL DOS SANTOS - SP450014
RAQUEL DOS SANTOS - SC041718

RECORRIDO : EDILSON CARVALHO FIGUEIREDO
RECORRIDO : MARIA DE FATIMA SANTOS FIGUEIREDO
ADVOGADOS : MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO - SP016505

GUILHERME MARTINS MALUFE - SP144345
INTERES. : VIALTO PARTNERS BRAZIL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
OUTRO NOME : PRICEWATERHOUSECOOPERS ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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